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DECRETO N°005/2021. DE 07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRET A: 

Art.  10  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz.  Caldato, CPF n° 023.594.429-70. 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onerio Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819,-

66 e RG no 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin,  CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatorio, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/-  993.  

Art.  3° - Este Decreto entrare em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR,,-0- E JANEIRO DE 2021 

< 

Edson Luiz  Cenci  --
Prefeito 

Publicado no  Dario  Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PR4FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que 1(tie são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgánica - 

DECktETA:  

Art.  1/ — Altera o  art.  10  do Decreto n.* 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

•4  "Art.  ° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094 757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° osq 575.819-66 e RG n° 9 429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar. 

montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apres4ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Cf/opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadasiramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  24  — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalter os.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE LIO PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Nano Oficial dos 
Municípios do Sib:Joeste do  Parana  
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Aquisição de Baterias Nobreak 

A Secretaria de Administração solicitação autorização para realizar Dispensa de Licitação para Aquisição 

de Baterias para Nobreak e Contratação de serviços de instalação das baterias no banco conectado ao 

Nobreak, marca Engetron com potência de 20,0 kVA 

Valor R$: 15.680,80.  
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Atenciosamente, 

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração 

Folha de rosto: contém documento físico 

Visto 1 vez 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade da Aquisição 

de Baterias para Nobreak e Contratação de serviços de instalação das baterias no banco 

conectado ao Nobreak, marca Engetron com potência de 20,0 kVA, solicita a vossa 

excelência, autorização para a Aquisição/Contratação, através de processo licitatório, na 

modalidade de Dispensa de Licitação, dos itens relacionados no Termo de Referência em 

anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Fica como responsável pela gestão do contrato o Secretário de Administração, o Sr. 

Roberto Alencar Przendziuk. 

A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Renato Capeli De 

Martini(titular) e Sr. Clévis Trindade da Silva (substituto). 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 25 de novembro de 2021. 

(1) 

o Alencar rzendziuk 
unictde Administração 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Baterias para Nobreak e Contratação de serviços de instalação das baterias no 
banco conectado ao Nobreak, marca Engetron com potência de 20,0 kVA. 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid 76 Bateria VRLA 12 V9,0Ah 172,30 13.094,80 
02 Unid 01 Mão de obra para instalação das bateri-

as no Nobreak da Prefeitura. 
2,586,00 2,586,00 

VALOR TOTAL EM R$ 15.680,80 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio desta justificativa, embasar a solici-

tação da Aquisição de Baterias para Nobreak e Contratação de serviços de instalação das baterias 

no banco conectado ao Nobreak, marca Engetron com potência de 20,0 kVA. 

O Paço Municipal contém toda a infraestrutura tecnológica de sistemas locais associando 

com a internet centralizada e todas as funções técnicas administravas e jurídicas das Secretarias e 

Departamentos, necessitando ter uma infraestrutura com segurança para dar andamento nos 

serviços realizados dentro do Paço Municipal. 

Em 2013, foi comprado para o Paço Municipal um Nobreak marca Engetron Modelo DWTT20 

de 20,0 kVA que assegurava por 2 horas a energia elétrica de todo o ambiente do Paço Municipal, 

porém com o tempo e grandes oscilações de energia dentro do Município, as baterias não estão 

mais comportando carga. Conforme verificação do equipamento, são 76 baterias VRLA 12V 9,0Ah. 

Como é de responsabilidade do Município, disponibifizar e manter  sites  e serviços sempre 

ativos, como PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, NOTA FISCAL ELETRÔNICA, DEISS, AR CIDADÃO, 

dentre outros, está ocorrendo erros constantes nestes websites, pois as quedas de energia, estão 

sendo frequentes ocasionando problemas nos sistemas e servidores. Conforme segue abaixo, no 

mês de novembro ocorreram em vários dias da semana e em diferentes horários, prejudicando o 

acesso aos sites/portais e o acesso da internet e sistemas on-line pelos servidores. 

 

Data da Queda de energia Tempo que ficou fora do ar Equipamentos que ficaram com 
problema 

 

    

 

02/11/2021 30 minutos Servidor da transparência e servidor da 
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porteira dentro 

07/11/2021 60 minutos Servidor  Active directory  

13/11/2021 8 horas Sem problemas de servidor 

16/11/2021 3 horas e 30 minutos Todos os servidores 

20/11/2021 23 minutos Todos os servidores 

23/11/2021 30 minutos Servidor da transparência 

O Município de Chopinzinho está contratando os serviços de manutenção e a compra 76 

(setenta e seis) Baterias de Nobreak Engetron para serem instalados no Pago Municipal. 

Devido ao Nobreak ser da marca Engetron, necessita ser uma empresa autorizada para fazer 

a troca e a manutenção das baterias e do Nobreak, e conforme a urgente necessidade de troca e 

juntamente pela justificativa de perca dos equipamentos e informações dos dados do Município, 

solicito uma dispensa por limite em caráter global, pois esteia-se pela urgência, visto que o encaixe 

em outra modalidade, poderá ocorrer questionamentos e impugnações, ocasionando prejuízo maior 

ao Município. A aquisição das baterias dará continuidade aos serviços digitais do Município e sana os 

problemas que estão sendo ocasionados pelas quedas e oscilações de energia. 

Ressalta-se ainda que o Município não possui registro de preços desses materiais e não 

possui em seu quadro funcional, profissional habilitado para executar o serviço supramencionado. 

Da Dispensa de Licitação: 

Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8.666/93 é facultado à Administração Pública optar 

pela contratação/aquisição por dispensa de licitação: 

(---) 

I - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alí-

nea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que 

não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 

realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei 9.648/98). 

Diante do exposto, a Administração entende pela viabilidade da contratação direta do objeto 

por Dispensa de Licitação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 
dos preços obtidos junto ás seguintes empresas: 

a) Techna Manutenções Especializadas; 

Página 2 de 6 



Município de Chopinzinho (19, 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

b) Comercial e Serviços lnovavolt Ltda; 
c) AGR Comércio e Manutenção de Equipamentos Ltda; 
Por fim, justifica-se a Contratação, tendo em vista que o prego praticado pelo fornecedor 

Techna Manutenções Especializadas é compatível com o valor de mercado conforme comprovação 
dos três orçamentos anexados ao Processo. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 Os produtos/ serviços acima relacionados deverão ser entregues/executados no Paço Municipal 
de Chopinzinho, localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — 
PR. 
4.2 0 prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, a partir da assinatura do contrato. 
4.3 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com pro-
posta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este de-
verá ser entregue com qualidade. 
4.4 A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido de 
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tribu-
tos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Efetuar o pagamento ajustado. 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo Onico — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empre-
gados, prepostos ou subordinados. 
6.2 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 0 Produto deverá ser de 1a  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a 
isso. 
7.1.1 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação n° /2021 — Dispensa de Licitação n° /2021, os do- 
cumentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante 
do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
7.1.2 A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilida-
de com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
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na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, imediatamente, qualquer alteração 
que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
7.1.3 A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou 
municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do pre-
sente Contrato. 
A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas à entrega do produto. 
7.2 A CONTRATADA deverá utilizar somente materiais e equipamentos novos, sem uso, nas substi-
tuições necessárias. 
7.3 A CONTRATADA deverá prestar garantia da mão de obra e dos materiais utilizados na prestação 
do serviço objeto do presente Termo, no período minimo de 06 (seis) meses; 
7.4 A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria ocorrida em fun-
gão da realização dos serviços contratados; 
7.5 A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas le-
gais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com a 
proposta apresentada e as orientações da contratante, observando sempre as determinações da 
Contratante; 

8. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1. Fica como responsável pela gestão do contrato o Secretário de Administração, o Sr. Roberto 
Alencar Przendziuk. 

8.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Renato Capeli De  Martini  (titular) e 
Sr. Clévis Trindade da Silva (substituto). 

9. PENALIDADES 

9.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, 
obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do 
Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, nexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto 
ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRA-
TADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
9.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
9.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contra-
to; 
9.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
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defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste ter-
mo/contrato. 

10. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Renato Capeli De  Martini.  

Chopinzinho/PR, 25 de novembro de 2021. 
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A  
PREFEITURA  MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Att. Sr. Renato Cape/li de Martins -e-mail: ti@chopinzinho.prciov.br  

Referente: Proposta de fornecimento das baterias e substituição das baterias do banco conectado ao no-

break  Engetron, potência 20,0kVA. 

Item 01— Fornecimento e substituição das baterias do banco conectado ao no-break.  

Produto:  No-Break  
Marca: Engetron 
Modelo: DW1T20 
Potência: 20,0kVA 
Número de Série 352586 

Materiais/Serviços a fornecer: 
1) — Fornecimento das baterias; 
2) - Entrega das baterias no local da instalação; 
3) — Substituição das baterias, com serviço de manutenção preditiva compartilhada. 

Dos Valores: 

Descrição Quant Preço  Unit.  Item  Prep  Total Item 
Bateria VRLA 12V 9,0Ah Marca Kaise 76 R$ 172,30 R$ 13.094,80 
Total do Item R$ 13.094,80 

Condições Comerciais:  
Total da Proposta: R$ 13.094,80 
Prazo de Entrega:  10 dias 
Pagamento: 28 dias 
Garantia das Baterias:  12 meses 
Validade da Proposta:  10 dias 

Curitiba, 17 de novembro de 2021. 

5 8 373 86710001-00 
TECHNA  MANUTENÇÕES 
ESPECIALIZADAS  LTDA 

Rtri Des Anion.° r1•2 L 

Boaue%lo - CEP 81»-4 

Coni,o)a 

Valda Junqueira 
Techna Manutenções Especializadas 
Administrativo 

Techna Manutenções Especializadas Rua  Des.  Antonio de Paula, 2240 Curitiba - PR 
Fone: (41) 3344-3224  e-mail:  techna@technamanutencoes.com.br  

www.technamanutencoes.com.br  
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)4  

PREFEITURA  MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Att. Sr. Renato Capelli de Martins -e-mail: ti@chopinzinho.proov.br  

Referente: Proposta de manutenção preditiva em no-break  Engetron, potência 20,0kVA, com atendimento  

in site  Chopinzinho/PR. 

Item 01 —  Manutenção preditiva em no-break.  Atendimento  in site  Chopinzinho/PR 

Produto:  No-Break  

Marca: Engetron 

Modelo: DWT7-20 

Potência: 20,0kVA 

Número de Série 352586 

Serviços Ofertados:  

1) —Atendimento  "in site",  com agenda prévia; 

2) - Manutenção Preditiva/Corretiva; 

3) — Testes visando a verificação dos alarmes sonoros e visuais; 

4) — Verificação das tensões de entrada / saída; 

5) — Verificação das conexões; 

6) — Verificação termográfica dos componentes internos/conexões, se necessário; 

7) — Verificação do banco de baterias com laudo individualizado por bateria; 

8) — Verificação de funcionamento dos ventiladores; 

9) — Substituição das baterias, que serão fornecidas pelo cliente. 

Dos Valores: 

Descrição 

Mao de Obra/Custo de  deslocamento  

Total do Item -  

Preço Item  

R$2.586,00 

R$ 2.586,00 

OBS 1. A proposta em questão, trata de manutenção preditiva no equipamento acima descrito. Somente  sera  possível 

determinar a necessidade ou não de troca de componentes no decorrer dos trabalhos. Havendo a necessidade de 

substituição de componentes, esta  sera  objeto de orçamento aditivo a esta proposta, porém não havendo nenhum 
acréscimo referente a mão de obra. 

Obs. 02: Caso necessite de retorno para conclusão da manutenção, não mais existirá cobrança de mão de 
obra, mas será cobrado uma taxa referente ao novo deslocamento. 

***Os procedimentos de manutenção corretiva em equipamentos da linha trifásica do 

fabricante Engetron, necessitam ser executados por assistência técnica autorizada, com 

capacitação técnica para realizar as configurações da  CPU,  mesmo em caso de substituição das 

baterias, uma vez que calibrações se fazem necessárias após o procedimento. 

ecti (la  Manutenções Especializadas  Rua Des. Antonio de Paula, 2240 Curitiba - PR  
Fone:  (41) 3344-3224 e-mail: techna@technamanutencoes.com.br  

www.technamanutencoes.com.br  
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Condic8es Comerciais:  
Total da Proposta: R$ 2.586,00 
Prazo de Entrega: Com base na agenda Techna / PM Chopinzinho 
Pagamento: 28 dias 
Garantia Mão de Obra: 90 dias 
Validade da Proposta: 10 dias 

Curitiba, 17 de novembro de 2021. 

rig) 373 867/0001-OP 
TECHNA  MANUTENÇÕES 
ESPECIALIZADAS  LTDA 

P,;K; Des Ammo 22,4, .2 

BoquerAo - CEP 817;/:.-45-. 

L. Ctrtta 

Techna Manutenções Especializadas 
Administrativo  

•  

Tech  na Manutenções Especializadas Rua  Des.  Antonio de Paula, 2240 Curitiba - PR 
Fone: (41) 3344-3224  e-mail:  techna@technamanutencoes.com.br  

www.technamanutencoes.com.br  
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INOV Avour 
Infra —E;iru—tura.  Energia  & Network  

PROPOSTA PARA MANUTENCAO PREDITIVA/PREVENTIVA EM NO-BREAK  ENGETRON MODELO 

DWTT20 POTENCIA 20,0KVA INSTALADO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR.  

A/C. Sr. Renato Capelli, de Martins -e-mail: ti@chopinzinho.prqov.br  

Objeto: Atendimento no local da instalação do equipamento — Prefeitura Municipal da Cidade 

de Chopinzinho. Manutenção preditiva/preventiva em equipamento No-Break  marca Engetron, 

modelo DWTT20, com fornecimento e substituição das baterias. 

COMERCIAL E SERVIÇOS INOVAVOLT LTDA., inscrita no CNPJ/MF 15.235.970/0001-43, sito a 

Alameda Terracota, ng 185, Conjunto 1122 Torre  Park,  bairro Cerâmica, cidade de São Caetano 

do Sul, estado de São Paulo - CEP 09.531-190, por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado vem apresentar proposta de preço para a prestação de serviços com fornecimento de 

baterias. Manutenção preditiva/preventiva em equipamento tipo no-break,  marca Engetron, 

modelo DWTT20, potência 20,0KVA, com fornecimento e substituição das baterias 76 (setenta 

e seis) unidades. 

Item Discriminação da Proposta Qnt Valor Unitário RS Valor Total R$ 

1 Bateria VRLA 12V 9,0Ah 76 R$ 193,40 R$ 14.698,40 

2  Visita Técnica R$ 3.720,00 I 
1 

TOTAL 
-- 

I 
R$ 18.418,40 1 

Condições da Proposta:  

Valor Total: R$ 18.418,40 
Prazo de Entrega:  15 dias 

Prazo de Pagamento: 30 dias 

Garantia Materiais:  12 meses 

Garantia Mão de Obra: 90 dias 

Validade da Proposta -  10 dias 

Curitiba, 22 de novembro de 2021. 

COMERCIAL E SERVIÇOS INOVA VOLT LTDA. 
CNPI: 15.235.970/0001-43 r15.235.970/0001-43 EDUARDO LIMA 

COMERCIAL E SERVIÇOS INOVAVOLT LIDA 

AIMEDA TERRACOTA, ISED i122 AN< 
CZ.liiCA- CEP 03531-1.:4) 

Lso CAETANO DO "E.7. 



AGR COM. E MANUT. DE EQUIPAMENTOS LTDA 
ASSISTENCIA TECNICA AUTORIZADA 

MINIPA • OPSCAN 
CALIBRACAO COM CERTIFICADO MINIPA 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR 
Att. Sr. Renato CapeIli, de Martins ti@chopinzinho.pr.gov.br  

Objeto: 
Manutenção preditiva em um equipamento da Linha No-Break,  marca Engetron, modelo 
DWTT20, 
potência 20,0k VA, com serviços técnicos, fornecimento e substituição das baterias. 

AGR COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF 
01.187.622/0001-33, sito à rua Professor Nilo Brandão, 462 São Lourenço, CuritibafPR por 
intermédio de seu 
representante legal, infra-assinado vem apresentar um orçamento para manutenção preditiva em 
no-break  
marca Engetron, modelo DWTT20, potência 20,0VA, com fornecimento e substituição das 
baterias. 

Produto: 
No-Break,  marca Engetron, modelo DW'TT20, potência 20,0k VA 

Materiais/Serviços a serem aplicados: 
76 Baterias VRLA 12VDC 9,0Ah (Preço Unitário R$ 185,60) 
Mão de Obra/Deslocamento: R$ 2.840,00 

Total do Orçamento: R$ 16.945,60 
Total Baterias: R$ 14.105,60 
Total Mão de Obra e Deslocamento: R$ 2.840,00 
Garantias: 
Baterias: 12 meses 
Mão de Obra: 90 dias 
Prazos: 
Entrega: 12 dias 
Pagamento: 30 dias 
Validade da Proposta: 10 dias 

Curitiba, 22 de novembro de 2021. 

AGR COMERCIO 4ANUTENÇÂO D EQUIPAMENTOS LTDA. 

Adilson Gonçalves Rodrigues 
Diretor 

(01.187.62210001-31' 
AGR COMERCIO E MANUTEK.;,0 

DE EQUIPAMENTOS LIDA • :4E 

4UA PROFESSOR NILO LRANDAO, 442  

SAO  LOURENGO • CEP 82210-050 

CURITIBA - PR 

RUA  PROF°  NILO BRANDÃO, 462 -  SAO  LOURENÇO - CURITIBA - PR 
CEP: 82210-050 * (41) 3206-5290 

CNPJ: 01187622/0001-33  
E-MAIL:  agrmanut@gmail.com  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 25/11/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

T. 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: AQUISIÇÃO DE BATERIAS PARA NOBREAK E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE INSTALAÇÃO DAS BATERIAS NO BANCO CONECTADO AO NOBREAK, MARCA 

ENGETRON COM POTÊNCIA DE 20,0 kVA. 

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Aquisição de Baterias para 

Nobreak e Contratação de serviços de instalação das baterias no banco conectado ao Nobreak, 

marca Engetron com potência de 20,0 kVA, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório, na 

modalidade de Dispensa de Licitação. 

Edsqn Luiz  Cenci  
„! Prefeito 



J) 

Município de Chopinzinho 
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO.  

A Secretaria de Administração do Município de Chopinzinho — PR, representada por 
seu Secretário de Administração, senhor Roberto Alencar Przendziuk, portador do CPF 
n° 546.462.519-49 e do RG n° 5.253.580-8 SSP/PR, DECLARA, que o procedimento 
de dispensa não irá preterir Ata de registro preço ou Contrato vigente, que tenham o 
mesmo objeto contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais 
contratações com o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite 
de que trata o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 01 de dezembro de 2021.  

Robert  Alencar P endziuk 
i?  61, 

Secretário .Municipal d Administração 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 25/11/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA AQUISIÇÃO DE 
BATERIAS PARA NOBREAK E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DAS 
BATERIAS NO BANCO CONECTADO AO NOBREAK, MARCA ENGETRON COM POTÊNCIA 
DE 20,0 KVA. 

VALOR R$ 15.680,80. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 (PPA) e Lei n° 
3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (994) F: 504  

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANI MQNTEIRO  CENCI 
ceiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 25/11/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE BATERIAS PARA NOBREAK E CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DAS BATERIAS NO BANCO CONECTADO AO NOBREAK, 
MARCA ENGETRON COM POTÊNCIA DE 20,0 kVA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Aquisição de Baterias para 
Nobreak e Contratação de serviços de instalação das baterias no banco conectado ao Nobreak, 
marca Engetron com potência de 20,0 kVA, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

A dré Felipe Moraes 
Presidente da Comiss5 P 



O  

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO 
VALDA TEREZINHA JUNQUEIRA ME 

CNPJ/MF N° 08.373.867/0001-02 

0 abaixo identificados e qualificados: 

Valda Terezinha Junqueira, brasileira, solteira, empresária, inscrita no CPF/MF soL; r. 

266.798.090-53, portadora da carteira de identidade  CRC  45526 RS, residente e 

domiciliado na Rua Desembargador Antonio de Paula, 2240, Bairro Boqueirão, Curitiba, 

PR, CEP 81750-450 EMPRESÁRIO sob o nome de Valda Terezinha Junqueira ME, com 

sede na Rua Desembargador Antonio de Paula, 2240, Bairro Boqueirão, Curitiba, PR, CEP 

81750-450 registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41106057361 

em 11/10/2006 e inscrita no CNPJ sob n.°  08.373.867/0001-02, fazendo uso do que 

permite o parágrafo 3° do artigo 968 da Lei 10.406/2002, com redação alterada pelo artigo 

10 da lei Complementar n.° 128 de 19/12/2008, ora transforma seu registro de 

EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE EMPRESARIA, uma vez que admitiu a sócia Ana Regina 

Junqueira, maior, brasileira, solteira, nascido em 21/04/1956, comerciante, portadora da 

carteira de identidade RG 1013756935 RS, inscrita no C.P.F. (MF) sob n° 351.340.200-78, 

residente e domiciliado na Av. Getulio Vargas, 277 apto 0303, Porto Alegre RS, CEP 

90150-001, passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE LIMITADA, a qual se regerá, 

doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL, ao qual se obrigam mutuamente os sócios: 

CLAUSULA PRII 

se a forma da s 

contrato e pelos  art  

LTERAÇÁO DA NATUREZA JURÍDICA DA EMPRESA: Modifica-

ssando a ser: Sociedade Limitada regida pelas cláusulas deste 

2 ao 1087 da Lei Federal n.° 10.406/2002 — Código Civil. 

CLÁUSULA SEGUNDA: NOVA RAZÃO SOCIAL: Altera-se a razão social que passa a ser 
111 TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA ME. 

CLAUSULA TERCEIRA — DISTRIBUIÇÃO DAS QUOTAS E DO CAPITAL 

0 Capital Social passa a ser de R$ 10.100,00 (Dez mil e cem reais) divididos em 10.100 

quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda 

corrente do Pais da seguinte forma: Valda Terezinha Junqueira subscreve e integraliza 10.000 

quotas de valor nominal R$ 1,00 cada uma num total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) que 

correspondem ao capital que detinha na empresa transformada Valda Terezinha Junqueira e 

Ana Regina Junqueira que 6 admitida na sociedade subscreve e integraliza 100 quotas de 

valor nominal R$ 1,00 cada urna num total de R$ 100,00 (cem reais), o qual passa a ser 

distribuído da seguinte forma: 

Sócio Quotas Capital Percentual 

Valda Terezinha Junqueira 10.000 RS 10 000,00 99% 

1 



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO 
VALDA TEREZINHA JUNQUEIRA ME 

CNPJ/MF N° 08.373.867/0001-02 

Ana Regina Junqueira 100 R$ 100,00 01%  

 

   

CLAUSULA QUARTA: ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME MPRESARIAL 

Fica investida na função de administradora da sociedade a sócia Valda Terezinha Junque'ra 

individualmente com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade 

representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, 

instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os 

demais atos necessários à consecução dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da 

sociedade ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos fins 

sociais ou assumir obrigações seja em favor de qualquer quotista ou de terceiros. 

CLAUSULA QUINTA: DECLARAÇÃO DE DESEMPEDIMENTO 

A administradora declara, sob as penas da lei, que não esta impedida de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA SEXTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista das modificações ora 

ajustadas e em consonância com o que determina o  art  2031 da Lei n 10.406/2002, os sócios 

RESOLVEM por este instrumento atualizar e consolidar o contrato social tornando assim sem 

efeito, a partir desta data, as clausulas e condições contidas no contrato primitivo que, 

adequado as disposições da referida Lei n. 10.406/2002 aplicavéis a este tipo societário, passa 

a ter a seguinte redação: 

re,,,e • 
Serle 

Ca•meo Luct• 
Fvatv.tdA NeveS de

nq 
Se,.!ze lo  

P la  Costa  °Jive.,  
CPPM • rar v 05 ti,sta P.a.r.ra 

266.798.090-53, portadora da carteira de identidade  CRC  45526 RS, residente e domiciliado na 

Rua Desembargador Antonio de Paula, 2240, Bairro Boqueirão, Curitiba, PR, CEP 81750-450 e 

Ana Regina Junqueira, maior, brasileira, solteira, nascido em 21/04/1956, comerciante, 

portadora da carteira de identidade RG 1013756935 RS, inscrita no C.P.F. (ME) sob n° 

351.340.20078, residente e domiciliado na Av. Getulio Vargas, 277, apto 0303, Porto Alegre 

RS, CEP 90150-001 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

TECHNA MANUTENÇOES ESPECIALIZADAS LTDA MEctm,  

CNPJ/MF N° 08.373.867/0001-02 

Cf  111ViliTiot VItPALQ Off tlf tit i•Ail 
I1-16A 6.s._.; PARANA 

4;115554i >Mama et x.rimat. tbY Pe 
1.5.to Nolo NOt•,11.".,  

SubsItluto 

• 

Valda Terezinha Junqueira, brasileira, solteira, empresaria, inscrita 



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO 
VALDA TEREZINHA JUNQUEIRA ME 

CNPJ/MF N° 08.373.867/0001-02 
2 

Cláusula Primeira: Nome Empresarial, Sede e Domicilio: A sociedade girará sob o nome 

empresarial de TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA ME, com sede na Rua 

Desembargador Antonio de Paula, 2240, Bairro Boqueirão, Curitiba, PR, CEP 81750-450. 

Cláusula Segunda: Filiais e Outras Dependências: A sociedade poderá a qualquer tempo. 

abrir ou fechar filial ou outra dependência no pais ou no exterior, mediante alteração contratual 

assinada por todos os sócios. 

Cláusula Terceira: Inicio das Atividades e Prazo de Duração da Sociedade: A sociedade 

iniciou suas atividades em 11/10/2006 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

Cláusula Quarta: A sociedade tem por objeto social o ramo de: Comercio varejista de 

máquinas, equipamentos e materiais de informática, comercio varejista de peças e acessórios 

para eletrodomésticos e aparelhos eletrônicos e manutenção, reparação e instalação de 

maquinas de escritório e de informática. 

Cláusula Quinta — Capital Social: 0 Capital Social ê de R$ 10.100,00 (dez mil e cem reais) 

divididos em 10.100 quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas e integralizadas. neste 

ato, em moeda corrente do Pais e distribuída da seguinte forma: 

Sócio Quotas Capital Percentual 

Valda Terezinha Junqueira 10 000 R$ 10 000 00 99% 

Ana Regina Junqueira 100 R$ 100,00 01% 

Cláusula Sexta — Responsabilidade dos Sócios: A responsabilidade dos sócios ê restrita ao 

valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 

social.(art 1052, CC/2002) 

Cláusula Sétima — Cessão e Transferência de Quotas: As quotas são indivisíveis e não 

poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos demais sócios, aos 

quais fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua 

aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 

pertinente  (art  1056,  art  1057, CC/2002) 

Cláusula Oitava: Administração da Sociedade e Uso do Nome Empresarial: Fica investida 

na função de administradora da sociedade a sócia Valda Terezinha Junqueira 

individualmente com poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade 

representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente. perante Órgãos públicos, 

instituições, financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os 
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CNPJ/MF N° 08.373.867/0001-02 

demais atos necessários à consecução dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da 

sociedade ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos fins 

sociais ou assumir obrigações seja em favor de qualquer quotista ou de terceiros. 

Cláusula Nona: Retirada de  Pro  labore: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar 

retirada mensal, a titulo de  pro  labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes 

Cláusula Décima: Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Participação dos 

Sócios nos Resultados: Ao termino de cada exercício, em 31 de dezembro, os 

administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração 

do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos 

sócios na proporção de suas quotas os lucros ou perdas apurados  (art.  1.065, CC/2002). 

Cláusula Décima Primeira - Julgamento das Contas: Nos quatro meses seguintes ao 

termino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 

administradores quando for o caso  (art.  1.071 e 1 072 parag. 2° e  art  1.078, CC/2002) 

Cláusula Décima Segunda - Falecimento ou Interdição de Sócio: Falecendo ou interditado 

qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 

incapaz. Não sendo possível ou inexistindo destes ou do sócio remanescente, o valor de seus 

haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 6 data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Cláusula Décima Terceira - Direito de Recesso: Em caso de modificação do contrato, fusão 

da sociedade, incorporação ou outra, ou dela por outra ou transformação, se não houver o 

consentimento de todos os sócios, o dissidente da decisão majoritária poderá retirar-se da 

sociedade, nos 30 (trinta) dias subseqüentes a deliberação, aplicando-se nesse caso o 

disposto no  art  1.031 da Lei n. 10.406/2002. 

Cláusula Décima Quarta - Declaração de Desimpedimento: A administradora declara, sob 

as penas da lei, que não esta impedida de exercer a administração da sociedade, por lei 

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão. peculato, ou contra a economia 

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 

as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.(art 1011, parag 1° CC/2002) 

Clausula Décima Quinta — Foro: Fica eleito o foro da comarca de Curitiba, Estado do Paraná, 

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 



Curitiba, 27 de Novembro de 2009. 
-• - - 

F 
Valda Terezinhaunqueira 

Sócia Administradora 

a Regina  Jun  ueira 

- 

I

; 
JUNTA COMERCIAL DO PARANA .', CERTiFICO 

0 REGISTRO EM: 21/12/2009 
SOB NÚMERO: 41206660735 
Protocolo: 09/852850-5, DE 17/12/2009 

 
:IILTDA ME 
HTSCHUA MANUTENCT3ES ESPECIALIZADAS 

LUIZCARLOSSALVARO 
- — — - ----- 

SECRETARIO GERAL 

-------- 

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO 
VALDA TEREZINHA JUNQUEIRA ME 

CNPJ/MF N° 08.373.867/0001-02 

E, por estarem de pleno acordo, justos e contratados. as partes assinam o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor, para que produza todos os efeitos legais. 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRA-FL:AL 
TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTCA — ME 

CNPJ/MF N° 08.373.867/0001-02 

Os abaixos identificados e qualificados: 

Valda Terezinha Junqueira, brasileira, natural de Bom Retiro do Sul/RS, solteira, 

empresária, inscrita no CPF/MF sob n. 266.798.090-53, portadora da carteira de 

identidade RG 300.957.236-7 SSPRS e  CRC  45526 RS, residente e domiciliado na 

Rua Desembargador Antonio de Paula, 2240, Bairro Boqueirão, Curitiba, PR, CEP 

81750-450 e Ana Regina Junqueira, maior, brasileira, natural de Bom Retiro do 

Sul/RS, solteira, nascido em 21/04/1956, comerciante, portadora da carteira de 

identidade RG 1013756935 RS, inscrita no CPF/MF sob n 351.340.20078, residente e 

domiciliado na Av. Getulio Vargas, 277, apto 0303, Porto Alegre RS, CEP 90150-001, 

únicas s6cias da sociedade que gira sob a razão social de TECHNA MANUTENÇÕES 

ESPECIALIZADAS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n.° 08.373.867/0001-02, com 

contrato social devidamente arquivado e registrado na Junta Comercial do Paraná sob 

n 41206660735 por despacho na sessão de 21/12/2009, com sede a Rua 

Desembargador Antonio de Paula, 2240, Bairro Boqueirão, Curitiba, PR, CEP 81750-

450, resolvem alterar e consolidar seu contrato social primitivo conforme as cláusulas 

seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: ALTERAÇÃO DE OBJETO SOCIAL: Modifica-se o objeto 

social que era: Comercio varejista de máquinas, equipamentos e materiais de 

informática, comércio varejista de pegas e acessórios para eletrodomésticos e 

• aparelhos eletrônicos e manutenção, reparação e instalação de máquinas de escritório 

e de informática, passa a ser: Comércio varejista de máquinas, equipamentos e 

materiais de informática, comércio varejista de peças e acessórios para 

eletrodomésticos e aparelhos eletrônicos e manutenção, reparação e instalação de 

máquinas de escritório e de informática e Atividades de intermediação e agenciamento 

de serviços e negócios em geral. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista das 

modificações ora ajustadas e em consonância com o que determina o  art  2031 da Lei 

n 10.406/2002, os sócios RESOLVEM por este instrumento atualizar e consolidar o 

contrato social tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e 

condições contidas no contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei 

n. 10.406/2002 aplicavéis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

1 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

TECHNA MANUTENÇOES ESPECIALIZADAS LTDA - ME 

CNPJ/MF N° 08.373.867/0001-02 

Valda Terezinha Junqueira, brasileira, natural de Bom Retiro do Sul/RS, solteira, 

empresária, inscrita no CPF/MF sob n. 266.798.090-53, portadora da carteira de 

identidade  CRC  45526 RS, residente e domiciliado na Rua Desembargador Antonio de 

Paula, 2240, Bairro Boqueirão, Curitiba, PR, CEP 81750-450 e Ana Regina 

Junqueira, maior, brasileira, natural de Bom Retiro do Sul/RS, solteira, nascido em 

21/04/1956, comerciante, portadora da carteira de identidade RG 1013756935 RS, 

inscrita no CPF/MF sob n 351.340.20078, residente e domiciliada na Av. Getulio 

Vargas, 277, apto 0303, Porto Alegre RS, CEP 90150-001, únicas sócias da sociedade 

que gira sob a razão social de TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA - 

ME, inscrita no CNPJ sob n.° 08.373.867/0001-02, com contrato social devidamente 

arquivado e registrado na Junta Comercial do Paraná sob n 41206660735 por 

despacho na sessão de 21/12/2009, com sede a Rua Desembargador Antonio de 

Paula, 2240, Bairro Boqueirão, Curitiba, PR, CEP 81750-450. 

Cláusula Primeira: Nome Empresarial, Sede e Domicilio: A sociedade gira sob o 

nome empresarial de TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA - ME, 

com sede na Rua Desembargador Antonio de Paula, 2240, Bairro Boqueirão, Curitiba, 

PR, CEP 81750-450. 

Cláusula Segunda: Filiais e Outras Dependências: A sociedade poderá a qualquer 

tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência no pais ou no exterior, mediante 

alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Cláusula Terceira: Inicio das Atividades e Prazo de Duração da Sociedade: A 

sociedade iniciou suas atividades em 11/10/2006 e seu prazo de duração 6 por tempo 

indeterminado. 

Cláusula Quarta: A sociedade tem por objeto social o ramo de: Comércio varejista 

de máquinas, equipamentos e materiais de informática, comércio varejista de pegas e 

acessórios para eletrodomésticos e aparelhos eletrônicos e manutenção, reparação e 
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TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA - ME 
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instalação de máquinas de escritório e de informática e Atividades de int-armeoiação e 

agenciamento de serviços e negócios em geral. 

Cláusula Quinta - Capital Social: 0 Capital Social é de  IRS  10.100,00 (dez mil e 

cem reais) divididos em 10.100 quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 

subscritas e integralizadas, em moeda corrente do Pais e distribuída da seguinte 

forma: 

Sócio Quotas Capital Percentual 

Valda Terezinha Junqueira 10.000 R$ 10.000,00 99% 

Ana Regina Junqueira 100 R$ 100,00 01% 

Cláusula Sexta - Responsabilidade dos Sócios: A responsabilidade dos sócios é 

restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 

integralização do capital social.(art 1052, CC/2002) 

Cláusula Sétima - Cessão e Transferência de Quotas: As quotas são indivisíveis e 

não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos demais 

sócios, aos quais fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de 

preferência para sua aquisição se postas á venda, formalizando, se realizada a cessão 

delas, a alteração contratual pertinente  (art  1056,  art  1057, CC/2002) 

Cláusula Oitava: Administração da Sociedade e Uso do Nome Empresarial: Fica 

investida na função de administradora da sociedade a sócia Valda Terezinha 

Junqueira individualmente com os poderes e atribuições de gerir e administrar os 

negócios da sociedade representá-la ativa e passivamente, judicial e extra 

judicialmente, perante órgãos públicos, instituições, financeiras, entidades privadas e 

terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução 

dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da sociedade ficando vedado o uso 

da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais ou assumir obrigações 

seja em favor de qualquer quotista ou de terceiros. 

Cláusula Nona: Retirada de  Pro  labore: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar 

uma retirada mensal, a titulo de  pro  labore, observadas as disposições regulamentares 

pertinentes. 
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Cláusula Décima: Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Part'cipaçao 

dos Sócios nos Resultados: Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, os 

administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo a 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 

econômico, cabendo aos sócios na proporção de suas quotas os lucros ou perdas 

apurados  (art.  1.065, CC/2002). 

Clausula Décima Primeira - Julgamento das Contas: Nos quatro meses seguintes 

ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 

administradores quando for o caso  (art.  1.071 e 1.072 parag. 2° e  art  1.078, CC/2002) 

Clausula Décima Segunda - Falecimento ou Interdição de Sócio: Falecendo ou 

interditado qualquer sócio, a sociedade continuara suas atividades com os herdeiros, 

sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo destes ou do sócio 

remanescente, o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na 

situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 

especialmente levantado. 

Cláusula Décima Terceira - Direito de Recesso: Em caso de modificação do 

contrato, fusão da sociedade, incorporação ou outra, ou dela por outra ou 

transformação, se não houver o consentimento de todos os sócios, o dissidente da 

decisão majoritária poderá retirar-se da sociedade, nos 30 (trinta) dias subseqüentes a 

deliberação, aplicando-se nesse caso o disposto no  art  1.031 da Lei n. 10.406/2002. 

Clausula Décima Quarta - Declaração de Desimpedimento: A administradora 

declara, sob as penas da lei, que não esta impedida de exercer a administração da 

sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 

sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 

propriedade.(art 1011, parag 1° CC/2002) 

Clausula Décima Quinta - Foro: Fica eleito o foro da comarca de Curitiba, Estado do  

Parana,  para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resuttantes deste 

contrato. 
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TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDm - ME 

CNPJ/MF N° 08.373.867/0001-02 

E, por estarem de pleno acordo, justos e contratados, as partes assinam o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos 

legais. 

Curitiba, 15 de Janeiro de 2015. 

Valda Terezinha Junqueira 
Sócia Administradora 

Regina Junqueira 
Sócia 

• 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
... _.  
'if:  
....... CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

08.373.867/0001-02 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

11/10/2006 

NOME EMPRESARIAL 

TECHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

TECHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de pegas e acessórios para aparelhos eletroeletremicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 

R DESEMBARGADOR  ANTONIO  DE PAULA 
NUMERO 

2240 
COMPLEMENTO 
inleHr16.1. 

CEP 

81.750-450 
BAIRRO/DISTRITO 

BOQUEIRAO 
MUNICIPIO 

CURITIBA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41) 3344-3224/ (41) 3344-3224 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
AIN.. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

11/10/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 25/11/2021 As 11:10:34 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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01/12/2021 09:44 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 08.373.867/0001-02 

Razão Social:TEcHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS LTDA ME 

Endereço: R DESEMBARGADOR  ANTONIO  DE PAULA 2240 / BOQUEIRAO / CURITIBA 
/ PR / 81750-450 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/11/2021 a 21/12/2021  

Certificação Número: 2021112200581409642460 

Informação obtida em 01/12/2021 09:44:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorisf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: TECHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS LTDA 
CNPJ: 08.373.867/0001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 19:12:50 do dia 29/10/2021 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 27/04/2022. 
Código de controle da certidão: 9B5F.FFB0.74D1.C70A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TECHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.373.867/0001-02 
Certidão n°: 23333875/2021 
Expedição: 02/08/2021, as 09:33:55 
Validade: 28/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que TECHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.373.867/0001-02, NA() CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores & data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se 6. verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO EWP(MUMNTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

37 ,  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°025393111-51 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.373.867/0001-02 
Nome: TECHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 10/03/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (10/11/2021 10:40:33) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

33
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CERTIDÃO NEGATIVA 

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 

Certidão n°: 9.352.109 

CNPJ: 08.373.867/0001-02 

Nome: TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham 
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos 
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em 
divida ativa junto a Procuradoria Geral do Município (PGM). 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de 
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais inscritos em divida ativa. 

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no 
Município de Curitiba. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço 
https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.  

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021. 
Emitida as 10:38 do dia 10/11/2021. 
Código de autenticidade da certidão: B8462F187BE14B3559EE220C14CC52C4E2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Valida até 08/02/2022 — Fornecimento Gratuito 

Você também pode validar a autenticidade 
da certidão utilizando um leitor de QRCode. 



0 



FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 08373867000102 

LIMPAR 

Data da consulta: 25/11/2021 10:29:50 

Data da última atualização: 24/11/2021 05:40:03 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 



• 

TCE PR 
t. AL,. LI, Rk.IA,44 

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 08373867000102 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

, r 'o, 

• 



41 , 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (25/11/2021 As 11:16) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 08.373.867/0001-02. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.tus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

619F.9AC5.24E5.1797 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

erado em: 25/11/2021 as 11:16:37  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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CNPJ.08.373.867/0001-02 

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de 

29/12/62) a 19/11/2021 . 

O REFERIDO Ê VERDADE E DOU FÉ. 

Curitiba, 23 de novembro de 2021 . 

FERNANDA GALLASSINI 

Escrevente Juramentada 

Emitida por: MAURI 
Lei n°19.803 de 21/Dez/18 
Tabela XVI dos Distribuidores n° VI letra a (R$ 33.66) 

***Se impressa, verificar sua autenticidade no http://www.ldistribuidorcuritiba.com.br/autentica  usando o codigo 46137C9C **'" 
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OFICIO DISTRIBUIDOR  

Digitally signed 
by JOSE  BORGES  
DA CRUZ 
FILHO:31628532 
904 
Date: 
2021.11.23 
16:52:09 BRST 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 9 
COMARCA DE CURITIBA ESTADO DO PARAN.  A 
1°  OFICIO DISTRIBUIDOR,  PART.  E CONTADOR JUDICIAL DO FORO 
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA  
AV.  CANDIDO DE ABREU, 535 1° ANDAR - FONE: (41) 3027-5253 
EDIFÍCIO DO  FORUM  CÍVEL - CENTRO-CÍVICO 
CEP: 80530-906 

www.1distribuidorcuritiba.com.br  

JOSE  BORGES DA CRUZ FILHO 
EDIFÍCIO DO  FORUM  CIVEL TITULAR  
AV.  CANDIDO DE ABREU, 535 - TERREO - CEP 80530-906 

PEDIDO DE CERTIDÕES 

SANDRA  LUCIA  PELIKI  
WIZ  CARLOS KOFANOVSKI 

ISABEL ANGELA WYPYCH 
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI 

CHRISTIANNE SOARES MOREIRA 
KARINA BAVARO ALVES 
FERNANDA GALLASSINI 

VANESSA MANENTE 

EMPREGADOS JURAMENTADOS  

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA * CONCORDATA * CRIME : CIVEL 
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMILIA-PRECATORIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS 
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI 

TABEL/ONATOS -JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FEITOS AJUIZADOS 

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS 

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de  

'NOES  DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação 

contra: 
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DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS  

VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA., inscrita no CNPJ sob n° 

08.373.867/0001-02, com sede à Rua Desembargador Antonio de Paula, n° 2240, no Município 

de Curitiba, Estado do  Parana,  CEP 81.750-450, neste ato representada pelo Sr(a) Valda 

Terezinha Junqueira, portador(a) da carteira de identidade RG n° 45526 CRCRS e inscrito(a) 

no CPF sob n° 266.798.090-53, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, 

dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, 

colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 

comissionada, inclusive o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 

processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 

autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente 

pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar 

nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o 

entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 

servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 

declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de 

sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que 

impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações  

Tech  na Manutenções Especializadas Rua  Des.  Antonio de Paula, 2240 - Curitiba - PR 
Fone: (41) 3344-3224  e-mail:  techna@technamanutencoes.com.br  

www.technamanutencoes.com.br  
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de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme 

vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Curitiba, 24 de novembro de 2021. 

.›SERPRO 
ss na por. 

VALDA TERMINHAJUNQUEIRA 
Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço ;  
ehtto://www.seroro.aov.briassinador-diaital> 

1-08 373 867/0001-02 I  
TECHNA MANUTENÇÕES 
ESPECIALIZADAS LIDA.  

P.m Des.  Antonio cSe PAUla. 2241) t.; 1)2 

eatuerao •  CEP 81750-4K 
Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (5) do 

Cônjuge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) 
Sobrinho (a)/tio (a) do 

Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) 
Padastro/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) 
Cunhado (a) — Cônjuge do 

(a) irmão (5) 

3° 
Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho 
(a)/Tio (a) 

Techna Manutenções Especializadas Rua  Des.  Antonio de Paula, 2240 - Curitiba - PR 
Fone: (41) 3344-3224  e-mail:  techna@technamanutencoes.com.br  

www.technamanutencoes.com.br  
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41eli Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

gio• • * /Ith CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura(ipchopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sào Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

5.511/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra e serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, 

nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (994) FONTE: 504 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93.  

ho - PR, 01 de  dezembro  de 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 197/2021 

4 6 , 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
5.511/2021 requer a contratação de empresa para aquisição de nobreak e serviços de 
instalação, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas. 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LIDA 

Endereço: Rua Desembargador Antonio de Paula, n° 2240, Bairro Boqueirão 
Cidade: Curitiba CEP: 81.750-450 U.F.: PR 
CNPJ: 08.373.867/0001-02 
Representante Legal: Valda Terezinha Junqueira 
CPF: 266.798.090-53 1  RG: 300.957.236-7 SSPRS 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 



Município de Chopinzmho • 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Juridica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3— Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N°9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e oitenta 
reais e oitenta centavos), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os produtos/ serviços acima relacionados deverão ser entregues/executados no Paço 
Municipal de Chopinzinho, localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho — PR. 

6.3 — 0 prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias. a partir da assinatura do Contrato. 

6.4 — A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

6.5 — A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.6 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e 
oitenta reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido 
de Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórias mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, as 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo as  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
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7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (994) FONTE: 
504. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk - Secretário 
de Administração, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do Contrato ficará a cargo dos servidores Senhor Renato Capeli De  Martini  

(titular) e do Senhor Clévis Trindade da Silva (substituto). 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Efetuar o pagamento ajustado. 

9.1.2 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

9.1.3 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do objeto contratado, bem como 
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 
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9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 197/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas á entrega do 
produto/serviço. 

9.2.6 — A CONTRATADA deverá utilizar somente materiais e equipamentos novos, sem uso, 
nas substituições necessárias. 

9.2.7 — A CONTRATADA deverá prestar garantia da mão de obra e dos materiais utilizados na 
prestação do serviço objeto do presente Termo, no período minimo de 06 (seis) meses. 

9.2.8 — A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria 
ocorrida em função da realização dos serviços contratados. 

9.2.9 — A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as 
normas legais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em 
conformidade com a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando 
sempre as determinações da Contratante. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 
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10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo —, - Descrição do Objeto 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 Unid 76 Bateria VRLA 12 V9,0Ah 172,30 13.094,80 

02 Unid 01  Mao  de obra para instalação das baterias 
no Nobreak da Prefeitura. 

2.586,00 2.586,00 

Valor Total R$ 15.680,80 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA TECHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811. na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: TECHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Desembargador Antonio de Paula, n° 2240, Bairro Boqueirão, no 
Município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 81.750-450, inscrita no CNPJ: 08.373.867/0001-02, 
telefone (41) 3344-3224,  e-mail  technatechnamanutencoes.com.br  neste ato representada pela 
Senhora Valda Terezinha Junqueira, portador do CPF 266.798.090-53 e do RG 300.957.236-7 
SSPRS, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n° 197/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM UNID QTDE  DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Unid 76 Bateria VRLA 12 V9,0Ah 172,30 13.094,80 
02 Unid 01  Mão de obra para instalação das baterias 

no Nobreak da Prefeitura. 

2.586,00 2.586,00 

Valor Total R$ 15.680,80  

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e oitenta reais e 
oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido de 
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

2.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórias 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, as quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (994) FONTE: 504. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada á entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. — Os produtos/ serviços acima relacionados deverão ser entregues/executados no Paço 
Municipal de Chopinzinho, localizado à Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho — PR. 

4.2. — 0 prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. — A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

4.4. — A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

4.5. — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 197/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas á entrega do 
produto/serviço. 

5.1.6. A CONTRATADA deverá utilizar somente materiais e equipamentos novos, sem uso, nas 
substituições necessárias. 

5.1.7. A CONTRATADA deverá prestar garantia da mão de obra e dos materiais utilizados na 
prestação do serviço objeto do presente Termo, no período minimo de 06 (seis) meses. 

5.1.8. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria ocorrida em 
função da realização dos serviços contratados. 

5.1.9. A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas 
legais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com 
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a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando sempre as determinações da 
Contratante. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Efetuar o pagamento ajustado. 

5.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

5.2.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
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6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão. os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do Contrato ficará a cargo dos servidores Senhor Renato Capeli De  Martini  
(titular) e do Senhor Clévis Trindade da Silva (substituto). 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inicleinea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 

LJ trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia 00 do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

7 
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13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Techna Manutenções Especializadas Ltda 
Valda Terezinha Junqueira — Representante Legal 

Contratada 

• Roberto Alencar Przendziuk 
Gestor do Contrato 

Renato Capeli De Martini 
Fiscal do  Contrato  

Clévis Trindade da Silva 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

8 
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,efifffer: 

 

  

Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Techna Manutenções Especializadas Ltda. CNPJ: 08.373.867/0001-02. Objeto: 
Contratação de empresa para aquisição de nobreak e serviços de instalação. Valor 
R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e oitenta reais e oitenta centavos). Origem: Dispensa 
de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (994) Fonte: 504. Data da assinatura  /2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  
pelo Município e Valda Terezinha Junqueira, pela Empresa. 
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Memorando 4-5.511/2021 

De: Cristiani C. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 06/12/2021 as 09:47:16 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Aquisição de Baterias Nobreak 

Faço estes autos concluso ao Procurador Municipal  Dr.  ZIIMMITIMMIllrar.  

Do que lavro o presente termo. 

Chopinzinho/PR, datado e assinado digitalmente. 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Assessora Jurídica 

Matricula n. 2.735-1 

Decreto n.'012/2021  



  

1) VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: DCA0-2F42-708C-E9BC 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ (CPF 727.XXX.XXX-68) em 06/12/2021 09:47:45 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/DCA0-2F42-708C-E9BC  
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Memorando 5-5.511/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/12/2021 as 16:20:02  

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Aquisição de Baterias Nobreak 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°5.511/2021, e processo licitatório n°197/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 



  

S 5 Iv  
Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o cádigo 4F16-72F9-97DC-2D7A 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 197/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 5.511/2021 

PARECER JURIDICO N.°  238/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÓES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE NOBREAK E SERVI-
ÇOS DE INSTALAÇÃO 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO DE NOBREAK E SERVIÇOS DE INS-
TALAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE, 
COM RECOMENDACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitat6rio n.° 197/2021 (Memorando 1Doc n.° 5.511/2021), 
Dispensa, pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa para 
aquisição de nobreak e serviços de instalação, ao preço de R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscen-
tos e oitenta reais e oitenta centavos). 

Os autos, contendo 67 (sessenta e sete) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 
b) Solicitação (fls. 05/06); 
c) Termo de Referencia (fls. 07/12); 
d) Orçamentos: (i) Techna Manutenções Especializadas Ltda., ao preço de R$ 

15.680,80;  (ii)  Comercial e Serviços Inovavolt Ltda., ao preço de R$ 18.418,40 e;  (iii)  AGR 
Comércio e Manutenção de Equipamentos Ltda., ao preço de R$ 16.945,60 (fls. 13/17); 

e) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 
18); 

f) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação 
(fls. 19); 

g) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 20); 
h) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 21); 
i) Techna Manutenções Especializadas Ltda - ME: Contrato Social, Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil, Certificado de Regularidade do 

Pagina ide 7 
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FGTS, Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Certidão 
Negativa de Débitos do Município de Curitiba/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Inidõ-
neas e Suspensas - CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar - TCE/PR, Certidão 
Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Certidão Negativa de Feitos 
Ajuizados e Declaração de Não Parentesco (fls. 22/44); 

J) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo de 
dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 45); 

k) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela Di-
visão de Licitações e Contratos (fls. 46/65). 

Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal em 06/12/2021 (fls. 66/67). 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

a ,... 
2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 0  

cll 
o o 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
juridicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único desse zz. .0 mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 0 .0) 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 0 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri- I ..2 0 cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 0 
autoridades competentes. -8 

8 
g -c 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES Z°  
1- 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988') e a -§ - 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. c; .c .c 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta- E .a. 
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre -g 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. i•-•, 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita- = .0 
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar E2 1  a 8 hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. o (0 z a 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam. res- 
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. co  0 

o .s 
tz  0 
§ 1  

'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- 
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, g -1 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serio contra- 1. i 
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá *g. ,:g 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis A garantia do cumprimento das obrigações;" o -o 
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De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa para aquisição de 
nobreak e serviços de instalação, ao preço de R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e oitenta 
reais e oitenta centavos). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con-
tratação através do processo de dispensa (fls. 18 e 45). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA o 
N. 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 07/08). 

0 
2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia de fls. 07/12 
são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direcionamento. 3 

8 
2.3.4 DA MODALIDADE 

a 
i 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável a contratação direta, via dispensa (fls. 21). -§ - 

ci A contratação de empresa para a aquisição de nobreak e serviços de instalação não  en- .0 c . 
volve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo 

-5. 
(inc. I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos o 

no  art.  13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do 
setor artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  
c/c o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). cc- 

6 § z 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação `exi- U) as 

givel' que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 0 •S 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 2  ce 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" (MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 § 
ed. Niterói:  Impetus,  2013, P.  465). 

t 
2 :9- 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de to. 
materiais, equipamentos, ou gêneros que s6 possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, — 
vedada a preferencia de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de a 

o • registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confedera- a 
Pagina 3 de 7  
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Tanto 6 assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos ane-
xados aos autos da: (i) Techna Manutenções Especializadas Ltda., ao preço de R$ 15.680,80;  
(ii)  Comercial e Serviços Inovavolt Ltda., ao prego de R$ 18.418,40 e;  (iii)  AGR Comércio e 
Manutenção de Equipamentos Ltda., ao prego de R$ 16.945,60 (fls. 13/17). 

Porém, como o menor orçamento possui valor de R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscen-
tos e oitenta reais e oitenta centavos) não ultrapassa o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos) reais, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc. II' c/c 
o art.  23, inc. II, letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, com a redação atribuída pelo  art.  1° do De- 
creto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 
dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licita-
ção comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de pregos e convite se 
filia não s6 à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades 
prévias deverão ser proporcionais As peculiaridades e mais rápido o procedimento lici- 

cc.3 
tatOrio quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pitblica."8  

Todavia, como o administrador público não esta livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam compro-
vados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração 
seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 
o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. CD 

8 
8 

8 
ção Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 11 - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 111 - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 

tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços: V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. RI 

a S VIII - (Vetado)."  
z a 

5  "Art.  24. t dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto 
na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 1- = 

0 (0 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 vez;" o •G 

6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas em função dos ce5  al  
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no inciso 
anterior: a) convite - ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
7  "Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualiza-
dos nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convite - até R$ i 43 

 
Td  > 

176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" — 0:1 

8  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários A Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e 'g. 'g 
ampl.  Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. o IV -0 
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exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública." .a.  

'"Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
:1, a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; H - pareceres, perícias e avaliações em geral;  III  - asses- co  0. sorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  DI  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou = .o 
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23.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.4.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SER-
VIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Administração 
pretende contratar a Techna Manutenções Especializadas Ltda. — ME para a aquisição de 
nobreak e serviços de instalação. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

F11)2 A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. sr  0 

Pergunta-se, então: '8 
a) lid  necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 0 

necessária para a aquisição de nobreak e serviços de instalação; E 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? HA um perfeito acopla- 
mento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, tendo em vista 75 8 
que, de acordo com a Justificativa da Secretaria de Administração: `(.) 0 Paço Municipal 3 
contém toda a infraestrutura tecnológica de sistemas locais associando com a intemet centra-
lizada e todas as funções técnicas administrativas e jurídicas das Secretarias e Departamentos, E 
necessitando ter uma infraestrutura com segurança para dar andamento nos serviços realiza- 
dos entro do Paço Municipal. Em 2013, foi comprado para o Paço Municipal um Nobreak -§ 
marca Engetron Modelo DW7T20 de 20,0 kVa que assegurava por 2 horas a energia elétrica 
de todo o ambiente do Paço Municipal, porém com o tempo e grandes oscilações de energia 

'5. 
dentro do Município, as baterias não estão mais comportando carga (...). Como é de responsa-
bilidade do Município disponibilizar e manter  sites  e serviços sempre ativos como PORTAL 
DE TRANSPARÊNCIA, NOTA FISCAL ELETRÔNICA, DEISS, AR CIDADA 0, dentre outros, 
está ocorrendo erros constantes nesses websites, pois as quedas de energia estilo sendo fre- 
quentes, ocasionando problemas nos sistemas e servidores (.)" (fls. 07/08); (.9 

Z 
c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo  be- cc  Es  t— z 

neficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 0  .s  
medida em que no orçamento repassado pela Techna Manutenções Especializadas Ltda. refere- 3 S  re  <5 
se A aquisição de nobreak e serviços de instalação e, se comparado com os demais orçamentos, § 
é o de menor valor (fls. 13/15). 

a Ti• 
2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

j 0.. 
Pagina 5  del co  > 

.g e  le  
ICP 
Br:4.st' 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 
abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurí-
dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao adminis-
trador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pú-
blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 
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A Secretaria juntou orçamentos da: (i) Techna Manutenções Especializadas Ltda., ao 
prego de R$ 15.680,80;  (ii)  Comercial e Serviços Inovavolt Ltda., ao preço de R$ 18.418,40 e;  
(iii)  AGR Comércio e Manutenção de Equipamentos Ltda., ao prego de R$ 16.945,60 (fls. 
13/17). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das 
empresas que os forneceram. 

Consta no Termo de Referência a informação de que o servidor, Sr. Renato Capeli de  
Martini  foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 12). 

23.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 
contratação pretendida (F: 504) (fls. 20). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comissão Perma-
nente de Licitações encontra-se formalmente constituída (fls. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA.—
ME 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Contrato Social e Comprovante de Inscrição e de Situação 

Cadastral da Receita Federal do Brasil (fls. 22/33); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão Nega-
tiva de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Certidão Negativa de 
Débitos do Município de Curitiba/PR e Certidão Negativa de Feitos Ajuizados (fls. 34/38; 42); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, 

Declaração de Não Parentesco (fls. 39/41; 43/44). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 46/65), atendem As exi-
gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de 
vigência de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura e o Item VIII do Edital prescreve 
que a gestão da avença ficará a cargo do Secretário de Administração, Sr. Roberto Przendziuk e 
a fiscalização a cargo dos servidores Renato De  Martini  (titular) e Clévis da Silva (substituto). 
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2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento 
do Processo Licitatório n.° 197/2021 (Memorando 1Doc n.° 5.511/2021) instaurado pela Se-
cretaria de Administração, com o objetivo de contratar, por dispensa, com base no  art.  24, inc. 
II, da Lei n.° 8.666/1993, a empresa TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA.— ME, 
objetivando a aquisição de nobreak e serviços de instalação, ao preço de R$ 15.680,80 
(quinze mil, seiscentos e oitenta reais e oitenta centavos), desde que atendidas as seguintes 
recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexando os 
comprovantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

o parecer, salvo melhor juizo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRENGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

Pagina 7 de 7 



   

ICP 
Brasil  

 

VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 4F16-72F9-97D0-2D7A 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Nof MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 06/12/2021 16:20:19 (GMT-03:00) 
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Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 43/2021 

Processo n° 197/2021 

0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. • I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
5.511/2021 requer a contratação de empresa para aquisição de nobreak e serviços de 
instalação, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO • 2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA 
Endereço: Rua Desembargador Antonio de Paula, n° 2240, Bairro Boqueirão 
Cidade: Curitiba CEP: 81.750-450 U.F.: PR 
CNPJ: 08.373.867/0001-02 
Representante Legal: Valda Terezinha Junqueira 
CPF: 266.798.090-53 RG: 300.957.236-7 SSPRS 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e 

Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e oitenta 
reais e oitenta centavos), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os produtos/serviços acima relacionados deverão ser entregues/executados no Paço 
Municipal de Chopinzinho, localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho — PR. 

6.3 — 0 prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

6.4 — A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

6.5 — A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.6 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e 
oitenta reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido 
de Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis â caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
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7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (994) FONTE: 

504. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 

sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk - Secretário 

de Administração, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 

estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do Contrato ficará a cargo dos servidores Senhor Renato Capeli De  Martini  

(titular) e do Senhor Clévis Trindade da Silva (substituto). 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 

situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 

os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 

proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 

situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 

necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 

termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 

conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 

município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 

contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Efetuar o pagamento ajustado. 

9.1.2 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

9.1.3 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como 

por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

4 
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9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 197/2021 — Dispensa de Licitação n° 
43/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou  municipals,  bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas á entrega do 
produtos/serviços. 

9.2.6 — A CONTRATADA deverá utilizar somente materiais e equipamentos novos, sem uso, 
nas substituições necessárias. 

9.2.7 — A CONTRATADA deverá prestar garantia da mão de obra e dos materiais utilizados na 
prestação do serviço objeto do presente Termo, no período minimo de 06 (seis) meses. 

9.2.8 — A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria 
ocorrida em função da realização dos serviços contratados. 

9.2.9 — A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as 
normas legais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em 
conformidade com a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando 
sempre as determinações da Contratante. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 
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10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem. 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, • no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
LI/ processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea. 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.  

Ch inho - PR, 08 de  dezembro  de 2021. 

Edson  Luiz  Cenci 
Pirefeito 

An  re  é ipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo —  I -  Descrição do Objeto 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 Unid 76 Bateria VRLA 12 V9,0Ah 172,30 13.094,80 
02 Unid 01 Mão de obra para instalação das baterias 

no Nobreak da Prefeitura. 
2.586,00 2.586,00 

Valor Total R$ 15.680,80 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 43/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 43/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI. Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA 
 f 

 CNPJ VALOR TOTAL R$ 

TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS 
08.373.867/0001-02 R$ 15.680,80 

LTDA  

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 08 de dezembro de 2021. 

Edson L iz Cenci 
Pre  eito  
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Espécie: Extrato do Contrato n° 283/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Techna Manutenções Especializadas Ltda. CNPJ: 08.373.867/0001-02. Objeto: 
Contratação de empresa para aquisição de nobreak e serviços de instalação. Valor 
R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e oitenta reais e oitenta centavos). Origem: Dispensa 
de Licitação n° 43/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (994) Fonte: 504. Data da assinatura 08/12/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo 
Município e Valda Terezinha Junqueira, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 283/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA TECHNA MANUTENCOES ESPECIALIZADAS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Desembargador Antonio de Paula, n° 2240, Bairro Boqueirão, no 
Município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 81.750-450, inscrita no CNPJ: 08.373.867/0001-02, 
telefone (41) 3344-3224,  e-mail  technatechnamanutencoes.com.br  neste ato representada pela 
Senhora Valda Terezinha Junqueira, portador do CPF 266.798.090-53 e do RG 300.957.236-7 
SSPRS, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n°43/2021, Processo 
Licitatório n° 197/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 Unid 76 Bateria VRLA 12 V9,0Ah 172,30 13.094,80 

02 Unid 01 Mão de obra para instalação das baterias 
no Nobreak da Prefeitura. 

2.586,00 2.586,00 

Valor Total R$ 15.680,80 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e oitenta reais e 
oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido de 
Empenho e. emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

2.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (994) FONTE: 504. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. — Os produtos/serviços acima relacionados deverão ser entregues/executados no Pago 
Municipal de Chopinzinho, localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho — PR. 

4.2. — 0 prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. — A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

4.4. — A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

4.5. — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 .Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 197/2021 — Dispensa de Licitação n°43/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato,  ern  
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas à entrega do 
produtos/serviços. 

5.1.6. A CONTRATADA deverá utilizar somente materiais e equipamentos novos, sem uso, nas 
substituições necessárias. 

5.1.7. A CONTRATADA deverá prestar garantia da mão de obra e dos materiais utilizados na 
prestação do serviço objeto do presente Termo, no período mínimo de 06 (seis) meses. 

5.1.8. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria ocorrida em 
função da realização dos serviços contratados. 

5.1.9. A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas 
legais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com 
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a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando sempre as determinações da 
Contratante. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Efetuar o pagamento ajustado. 

5.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

5.2.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n°  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará ã CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
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6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal: 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II_ advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinCo por cepo) do 

Ill_penalidades pecuniárias: 

valor mensal do Contrato; 

( ,11- 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1'Y° (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do Contrato ficará a cargo dos servidores Senhor Renato Capeli De  Martini  
(titular) e do Senhor Clévis Trindade da Silva (substituto). 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8. da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidânea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
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13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Testemunhas: 
(e0NdixnULOJk5-40,ba.)  

NOME: 
CPF: 
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Sexta-Feira. 17 de Dezembro de 2021 Ano X — Edição N°2509 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°4312021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal. 
que apuraram o resultado do Processo de Dispense de Licitação por Limite n° 43/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI. Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

TECHNA MANUTENÇÕES ESPECIALIZADAS LIDA 08 373.86790001-02 RS 15.680.80  

Conforme proposta. È a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 08 de dezembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no  [NARK)  OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/12/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira. 17 de Dezembro de 2021 Ano X — Edição N° 2509 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°  283/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Techna ManutençOes Especializadas 
Ltda. CNPJ: 08.373.867/0001-02. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de 
nobreak e serviços de instalação. Valor R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e oitenta 
reais e oitenta centavos). Origem: Dispensa de Licitação n°  43/2021. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (994) Fonte: 504. Data da assinatura 
08/12/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Valda Terezinha Junqueira, pela 
Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/12/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 43-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUD1CAÇÃQ  
REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°43/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 43/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ Valor to Li I RN 

TECHNA MANUTENÇÕES 

ESPECIALIZADAS LTDA 

08.373.867/0001-02 RS I 5.61i0.%0 

Conforme proposta. 
a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 08 de dezembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:F4ED2429 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 17/12/2021. Edição 2413 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 283-2021 - DL 43-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 283/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Techna Manutenções 
Especializadas Ltda. CNPJ: 08.373.867/0001-02. Objeto: 
Contratação de empresa para aquisição de nobreak e serviços 
de instalação. Valor R$ 15.680,80 (quinze mil, seiscentos e 
oitenta reais e oitenta centavos). Origem: Dispensa de 
Licitação n° 43/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (994) Fonte: 504. Data da 
assinatura 08/12/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo 
Município e Valda Terezinha Junqueira, pela Empresa. 
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